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O deputado Jorge Ue­
qued (PMDB-RS) garantiu 
que sua emenda constitu­
cional ampliando o alcance 
da Lei de Anistia será apro­
vada ainda em outubro pe­
la comissão mista que exa­
mina a emenda convocan­
do a Assembleia Nacional 
Constiuinte. 

A emenda Uequed possi­
bilitaria a reintegração de 
civis e militares punidos 
pelo movimento de 1964, co­
mo se jamais tivessem sido 
afastados do serviço ativo. 

Aos servidores que não 
desejassem permanecer no 
serviço ativo, seria assegu­
rada aposentadoria, trans­
ferência para a reserva ou 
reforma, contando-se o 
tempo de afastamento do 
serviço para efeito de cál­
culo dos proventos de inati-
vidade ou pensãç, nos ter­
mos da emenda apresenta­
da pelo deputado Jorge Ue­
qued e em torno da qual se 
mobilizam os movimentos 
pela ampliação da anistia. 

PRESSÃO 

O professor Paulo Perei­
ra, presidente da União dos 
Militares Não Anistiados, 
calcula que existam cerca 
de sete mil praças nas três 
armas atingidos por san­
ções revolucionárias e ain­
da reclamando medidas le­
gais que reparem as injus­
tiças por eles sofridas. Só 
na área do Rio de Janeiro, 
ele calcula que os prejudi­
cados são três mil. 

Pereira e outros repre­
sentantes de diversas enti­
dades que lutam pela anis­
tia total explicaram ontem, 
em Brasília, que nos ter­
mos do Estatuto dos Milita­
res só o tempo de serviço e 
a idade podem limitar a 
reincorporação. Do total 
dos que serão beneficiados, 
poucos retornariam à ati-
va, onde ficariam no máxi­
mo quatro anos, segundo os 
que estão envolvidos no 
movimento. 

Segundo dados já levan­
tados, caso venha a ser 
aprovada a emenda Jorge 
Uequed o total de militares 
que poderiam voltar ao ser­
viço âtivo não atingiriam 
0,2 por cento do efetivo das 
Forças Armadas. De acor­
do com os representantes 
dessas entidades, estariam 
em condições de retornar 
ao serviço ativo do Exérci­
to 60 dos 238 oficiais cassa­
dos; na Marinha, 14 dos 67; 
e na Aeronáutica, 22 dos 102 
que foram punidos. 

Isso significa, que, no ca­
so de aprovação da emen­
da, poderiam retornar ape­
nas 96 oficiais, dos 407 puni­
dos por atos revolucioná­
rios. Quanto aos praças, 
poderiam retornar ao ser­
viço ativo 560 dos 2.200 al­
cançados por punições 
politicas. Aos que fossem 
reformados ou transferidos 
para a reserva, o tempo de 
afastamento seria contado 
para efeito de cálculo dos 
proventos ou pensões. 
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